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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO FLÁVIO DINO, DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL 
 
 
 
 
 
REFERÊNCIA: ADI N. 7.228 e 7.263 
 

 

 

A CÂMARA DOS DEPUTADOS, representada pela Advocacia 

da Câmara dos Deputados, nos termos do art. 51, incisos III e IV, da Constituição 

Federal, e art. 3º, inciso II, alíneas “a” e “b”, da Resolução n. 23, de 13 de julho 

de 20211, vem, perante Vossa Excelência, com fulcro no art. 6º, parágrafo único, 

da Lei n. 9.868/1999, opor os presentes 

 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM PEDIDO DE EFEITOS 
MODIFICATIVOS 

 

 

com fulcro no art. 1.022, II, do Código de Processo Civil, em razão de omissão 

verificada originariamente no acórdão proferido no julgamento dos embargos de 

declaração opostos pelos partidos políticos Rede Sustentabilidade, Podemos e 

PSB, pelos motivos a seguir expostos.  

  
  
1 Art. 3º São atribuições do Advogado da Câmara dos Deputados: [...] II - representar 
judicialmente, em qualquer juízo ou instância: [...] a) a Câmara dos Deputados, quando 
determinado pelo Presidente ou pela Mesa; b) o Presidente da Câmara dos Deputados, em 
matéria relacionada ao exercício do cargo; 
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I – BREVE SÍNTESE DO PROCESSO 

 
 Trata-se das Ações Diretas de Inconstitucionalidade n. 7.228 e 

7.263, ajuizadas com o objetivo de questionar dispositivos da Lei nº 14.211/2021, 

especialmente no tocante à exigência de desempenho mínimo para participação 

na terceira fase de distribuição das sobras eleitorais. 

2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal entendeu, por maioria, 

que a exigência de desempenho mínimo fere os princípios da proporcionalidade 

e do pluralismo político, atribuindo interpretação conforme à Constituição ao § 2º 

do art. 109 do Código Eleitoral e declarando a inconstitucionalidade do art. 111 

do mesmo diploma legal, estabelecendo, ainda, considerada a cláusula 

constitucional da anualidade, a aplicação da decisão para que produzisse efeitos 

a partir das eleições de 2024. 

3. Ocorre que, em sede de embargos de declaração opostos pelos 

partidos Rede Sustentabilidade, Podemos e PSB, o Tribunal, por entender a 

necessidade de 2/3 dos votos para imprimir efeitos ex nunc à decisão, atribuiu 

efeitos modificativos a ela, passando a permitir a aplicação imediata da nova 

regra, com impacto direto inclusive nas eleições de 2022 e consequentemente 

na composição atual da Câmara dos Deputados. 

 

II – DA OMISSÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO. DA APLICAÇÃO DE 
EFEITOS MODIFICATIVOS. DECISÃO ANTERIOR TRANSITADA EM 
JULGADO. 

 

4. A decisão embargada foi omissa no que concerne à análise do 

fato de que transitou em julgado a decisão prolatada no bojo da ADI n. 7.325, 

cujo objeto era exatamente o mesmo das ADIs 7.228 e 7.263, qual seja, o 

tratamento dado pela Lei nº 14.211/2021 às sobras eleitorais nas eleições 

proporcionais. 

5. Com efeito, na ADI n. 7.325, julgada conjuntamente com as ADIs 

7.228 e 7.263, o Plenário dessa Suprema Corte, por maioria de votos, fixou 
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modulação expressa dos efeitos da decisão, determinando sua eficácia ex nunc, 

a partir do pleito de 2024, com base nos princípios da anualidade eleitoral (art. 

16 da CF) e da segurança jurídica, formando, portanto, uma decisão definitiva, 

transitada em julgado em 6 de junho de 2024. 

6. Como se verá, a correção da citada omissão reclamará a 

atribuição de efeitos modificativos aos presentes embargos. 

 

2.1. Da ADI 7.325. Violação da Coisa Julgada sem análise preliminar de 
pressupostos estabelecidos pela Corte. Tutela da segurança jurídica em 
sentido objetivo. 

 

7. Conforme já apontado, a ADI n. 7.325 foi julgada conjuntamente 

com as ADIs 7.228 e 7.263, tratando dos mesmos dispositivos legais (art. 109, 

§2º, e art. 111 do Código Eleitoral), com idênticos fundamentos constitucionais e 

debate comum sobre a cláusula de desempenho para acesso às sobras 

eleitorais. 

8. Naquela oportunidade, o Plenário dessa Suprema Corte, por 

maioria de votos, fixou modulação expressa dos efeitos da decisão, 

determinando sua eficácia ex nunc, a partir do pleito de 2024, com base nos 

princípios da anualidade eleitoral (art. 16 da CF) e da segurança jurídica, 

formando, portanto, uma decisão definitiva, transitada em julgado em 6 de junho 

de 2024. 

9. Ocorre que, ao acolher embargos de declaração manejados 

posteriormente nas ADIs 7.228 e 7.263, para conferir à decisão efeitos 

retroativos (ex tunc), inaugura-se frontal contradição com o que já fora 

definitivamente julgado na ADI 7.325, sem que tenha havido qualquer 

modificação fática, normativa ou institucional que autorizasse a rediscussão da 

matéria. 

10. A jurisprudência pacífica do próprio Supremo Tribunal Federal 

reconhece que não se pode afastar a autoridade da coisa julgada constitucional 
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sem a demonstração de relevante alteração superveniente do quadro jurídico, 

fático ou institucional.  

11. Assim já decidiu o Tribunal no julgamento da ADI 6.630, cuja 

coletânea do tema foi apresentada pelo Ministro Alexandre de Moraes no 

contexto de Embargos de Declaração em 29 de agosto de 2022: 

 

[...] Tal compreensão, que reconheceu a impropriedade de se 
rediscutir temática sobre a qual já se debruçara essa CORTE, 
logrou colher o beneplácito de sua maioria no julgamento 
embargado, conforme se verifica dos votos que acompanharam 
aquele que conduziu o acórdão: 
 
Min. CÁRMEN LÚCIA 
13. Este Supremo Tribunal Federal admite apenas de forma 
excepcional a alteração de entendimento firmado em 
controle abstrato quando sobrevierem mudanças fáticas 
(políticas, econômicas e sociais) e jurídicas substanciais, o 
que não ocorre no caso. Nesse sentido: 
[…] 
Lembro que no art. 26 da Lei n. 9.868/1999 preceitua-se não ser 
cabível a ação rescisória de ação direta de inconstitucionalidade: 
[...] 
Por entender ter sido a matéria da al. e, do inc. I do art. 1º da Lei 
Complementar n. 64/1990, com a redação dada pela Lei 
Complementar n. 135/2010, objeto das Ações Declaratórias de 
Constitucionalidade ns. 29 e 30, voto no sentido de não conhecer 
da ação direta. 
 
Min. EDSON FACHIN 
A leitura atenta desses diálogos deixa nítido que houve, 
efetivamente, debate sobre o conteúdo da alínea “e”, inclusive 
mencionando os subitens que integram a referida alínea. Ainda 
que a ação direta tenha sido julgada improcedente, parece-me 
inescapável concluir que a constitucionalidade da alínea “e”, 
inclusive em relação aos argumentos ora deduzidos agora na 
presente ADI 6630, foram já enfrentados pelo Tribunal. 
Não desconheço o debate doutrinário, capitaneado pelo 
Professor Luís Roberto Barroso, acerca do cabimento de 
nova ação direta em face de um mesmo preceito normativo, 
desde que tenha sido a primeira julgada improcedente. No 
entanto, sem que haja novos argumentos, sem que haja 
novos fatos, sem que se verifiquem mudanças formais ou 
informais no sentido da Constituição, sem que haja 
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transformações na realidade que modifiquem o impacto ou 
a percepção da lei, não se pode conhecer de nova ação 
direta. 
Isso porque, nos termos do art. 26 da Lei .9868, de 1999, “a 
decisão que declara a constitucionalidade ou a 
inconstitucionalidade da lei ou do ato normativo em ação direta 
ou em ação declaratória é irrecorrível, ressalvada a interposição 
de embargos declaratórios, não podendo, igualmente, ser objeto 
de ação rescisória”. Vale dizer, quando não houve nenhuma 
mudança fática ou jurídica, não há razão para se cogitar do 
alcance da coisa julgada em ação direta. 
Assim, porque o pedido e os argumentos trazidos na presente 
ação direta coincidem com a posição que restou vencida quando 
dos debates da ADI 4.578, peço licença aos que conhecem da 
ação direta, mas não penso que seja possível dar-lhe 
seguimento. 
 
Min. ROSA WEBER 
3. Em primeiro lugar, com o devido respeito às 
compreensões em sentido contrário, entendo que a matéria 
objeto de análise na presente ação direta de 
inconstitucionalidade já foi adequadamente debatida e 
decidida pelo Plenário desta Suprema Corte, ao julgamento 
das ADCs 29/DF e 30/DF e da ADI 4.578/DF, todas de relatoria 
de Vossa Excelência, Ministro Luiz Fux. 
Houve, naquela oportunidade, expressa manifestação de 
Ministros desta Corte sobre a constitucionalidade de 
inúmeros dispositivos da Lei Complementar 64/90, na 
redação dada pela Lei Complementar 135/2010, dentre os quais 
o art. 1º, I, alínea e. 
Diversamente do sustentado pelo autor da presente ação 
direta, esta Casa analisou a constitucionalidade do 
dispositivo ora impugnado, inclusive, sob o ângulo 
ventilado na inicial. Tanto assim, Senhor Presidente, Ministro 
Luiz Fux, que Vossa Excelência, em seu voto, na qualidade de 
Relator daquelas ações, declarava parcialmente 
inconstitucional, sem redução de texto, o art. 1º, I, alíneas e e l, 
da Lei Complementar nº 64/90, com redação conferida pela Lei 
Complementar nº 135/2010, para em interpretação conforme a 
Constituição, admitir a dedução, do prazo de 8 (oito) anos de 
inelegibilidade posteriores ao cumprimento da pena, do prazo de 
inelegibilidade decorrido entre a condenação e seu trânsito em 
julgado. Destaco, contudo, que, no ponto, o voto do Relator não 
prevaleceu, motivo pelo qual afirmada a constitucionalidade da 
norma. Não merece, pois, ser admitida a presente ação, pois 
verdadeira sucedânea de rescisória expressamente vedada, 
nas ações de controle de constitucionalidade, pelo art. 26 da Lei 
9.868/1999. 
[…] 
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5. Acresço a absoluta inconveniência de alteração do 
entendimento anteriormente firmado pelo Plenário desta Casa 
ante a segurança jurídica, que, na minha compreensão, mais do 
que um princípio, consiste em um valor ínsito à democracia, ao 
estado de direito e ao próprio conceito de justiça, além de 
traduzir, na ordem constitucional, uma garantia dos 
jurisdicionados. Nesse enfoque, a imprevisibilidade, segundo 
entendo, por si só, qualifica-se como elemento capaz de 
desnaturar o Direito em arbítrio. 
[…] 
8. No caso, contudo, não se fazem presentes quaisquer 
novos elementos fáticos ou jurídicos passíveis de ensejar a 
rediscussão, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, da 
matéria veiculada na inicial, quanto mais a alteração do 
posicionamento anteriormente firmado, qual seja, a 
constitucionalidade integral do art. 1º, I, alínea e, da Lei 
Complementar 64/90, na redação dada pela Lei Complementar 
135/2010. 
 
Min. RICARDO LEWANDOWSKI 
No entanto, Senhor Presidente, já digo desde logo, acompanho 
a divergência aberta pelo Ministro Alexandre de Moraes no 
sentido do não conhecimento. Mas, não obstante isso, eu me 
alinho totalmente e integralmente aos judiciosos 
argumentos do Ministro Gilmar Mendes e do Ministro 
Roberto Barroso, no sentido de dizer que, sim, a Corte tem 
a discricionariedade de conhecer de uma nova arguição de 
inconstitucionalidade, desde que - a Ministra Rosa Weber 
colocou muito bem - haja uma alteração no contexto fático, 
ou uma mudança no substrato normativo que dá 
sustentação à eventual norma contestada, e também - a 
Ministra Rosa Weber muito bem disse, e Vossa Excelência 
também no intervalo fez alusão - há o fenômeno da mutação 
constitucional. Então, nessas três hipóteses, a Corte está, sim, 
autorizada a rever o seu entendimento pretérito, mas, essas três 
situações, a meu juízo, não se concretizaram neste caso, neste 
julgamento que estamos agora a levar a cabo. 

 

12. No presente caso, nenhum desses pressupostos foi atendido. A 

matéria examinada é rigorosamente a mesma — tanto em termos normativos 

quanto fáticos — e o único elemento novo identificável é a circunstancial 

mudança na composição da Corte, que, por óbvio, não pode servir de justificativa 

legítima para o afastamento da coisa julgada e para a reabertura de debates 

constitucionais relevantes, equacionados num curtíssimo espaço de tempo. Do 

contrário, instaurar-se-ia perigoso precedente de instabilidade jurisprudencial, 
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com decisões constitucionais sendo revistas não por evolução do direito, mas 

por circunstâncias conjunturais. 

13. Sobre a coisa julgada, importante lição é colhida das palavras 

de Humberto Ávila2, que, ao tratar da segurança jurídica, enfatiza sua dimensão 

estabilizadora das relações jurídicas já consumadas no tempo. O autor pontua 

com precisão que “quando se tratar de ato consumado no passado (direito 

adquirido, ato jurídico perfeito, coisa julgada e fato gerador tributário ocorrido), a 

retroatividade é proibida por regra, sendo, no caso, excluído qualquer tipo de 

mera ponderação horizontal”. 

14. Tal compreensão — que consagra a intangibilidade da coisa 

julgada — encontra eco na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

especialmente em sede de controle concentrado de constitucionalidade. 

15. No julgamento da ADI 6.630, conforme colacionado, o STF 

firmou indelevelmente que a rediscussão de matéria anteriormente julgada só é 

possível mediante a demonstração de fatos ou fundamentos jurídicos novos, 

capazes de justificar o reexame da questão constitucional anteriormente 

decidida. 

16. A Corte deixou claro que, sem alteração fática, normativa ou 

constitucional relevante, a rediscussão de norma previamente analisada 

configura verdadeiro desrespeito ao princípio da segurança jurídica. A Ministra 

Cármen Lúcia ressaltou que “este Supremo Tribunal Federal admite apenas de 

forma excepcional a alteração de entendimento firmado em controle abstrato 

quando sobrevierem mudanças fáticas [...] e jurídicas substanciais”, o que não 

se verificava no caso concreto.  

17. Igualmente, o Ministro Edson Fachin foi direto ao afirmar que 

“sem que haja novos argumentos, novos fatos, ou transformações na realidade, 

não se pode conhecer de nova ação direta”, dada a regra do art. 26 da Lei 

9.868/1999, que veda ação rescisória contra decisões em ações diretas.  

 
2 ÁVILA, Humberto. Teoria da segurança jurídica. 5. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Malheiros 
Editores, [s.d.]. p. 431. 
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18. A Ministra Rosa Weber foi ainda mais incisiva, ao pontuar que a 

tentativa de rediscutir matéria já decidida, sem novos elementos, transforma a 

ação direta em sucedâneo recursal inidôneo, atentando contra o valor da 

segurança jurídica, “que mais do que um princípio, consiste em um valor ínsito à 

democracia, ao Estado de Direito e ao próprio conceito de justiça”. 

19. Assim, tanto na doutrina quanto na jurisprudência, a coisa 

julgada, especialmente no controle abstrato, é vista como um limite 

intransponível à retroatividade normativa e à instabilidade decisória, salvo em 

hipóteses excepcionalíssimas — sempre dependentes de elementos novos e 

relevantes. A reiteração da discussão, sem base fática ou jurídica superveniente, 

compromete a previsibilidade e a integridade da ordem constitucional, pilares 

que a coisa julgada busca precisamente resguardar. 

20. Permitir que os embargos de declaração nas ADIs 7.228 e 7.263 

assumam efeitos modificativos — em contradição direta com decisão transitada 

em julgado na ADI 7.325 — representa grave afronta ao princípio da segurança 

jurídica, ao devido processo constitucional e à isonomia entre jurisdicionados, 

pois situações absolutamente idênticas passariam a ser tratadas de forma 

desigual, conforme a via processual adotada ou a composição ocasional do 

Tribunal. 

21. Por todo o exposto, é imprescindível que esta Suprema Corte 

reconheça a autoridade da coisa julgada constitucional formada na ADI 7.325, 

como questão preliminar e prejudicial de mérito, vedando qualquer aplicação 

retroativa da decisão ora questionada, em homenagem à estabilidade do 

ordenamento jurídico e à legitimidade das instituições democráticas. 

 

2.2. Da intangibilidade das situações individuais fundadas na coisa julgada. 
Tutela da segurança jurídica em sentido subjetivo. 

22. Mais relevante ainda é a tutela da coisa julgada quando se 

afetam direitos de particulares. No caso em apreço, os resultados eleitorais de 



 
  ADVOCACIA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

               9 
 
 

RSP

 

2022 estão legitimamente preservados pela decisão transitada em julgado da 

referia ADI 7.325. 

23. Nesse sentido, a doutrina do em. Ministro Gilmar Mendes: 

VIII. Questão interessante diz respeito à revisão da coisa julgada 
e do ato jurídico perfeito fundados em lei posteriormente 
declarada inconstitucional. 
No Brasil, jamais se aceitou a concepção de que a nulidade da 
lei importaria na eventual nulidade de todos os atos que com 
base nela viessem a ser praticados. Embora a ordem jurídica 
brasileira não disponha de preceitos semelhantes aos 
constantes do § 79 da Lei do Bundesverfassungsgericht, que 
prescreve a intangibilidade dos atos não mais suscetíveis de 
impugnação, não se deve supor que a declaração de nulidade 
afeta todos os atos praticados com fundamento na lei 
inconstitucional. É verdade que o nosso ordenamento não 
contém regra expressa sobre o assunto, aceitando-se, 
genericamente, a ideia de que o ato fundado em lei 
inconstitucional está eivado, igualmente, de iliciedade. 
Concede-se, porém, proteção ao ato singular, em 
homenagem ao princípio da segurança jurídica, 
procedendo-se à diferenciação entre o efeito da decisão no 
plano normativo (Normebene) e no plano do ato singular 
(Einzelaktebene) mediante a utilização das chamadas 
fórmulas de preclusão. 
Assim, os atos praticados com base na lei inconstitucional 
que não mais se afigurem suscetíveis de revisão não são 
afetados pela declaração de inconstitucionalidade. 
Vislumbra-se uma outra exceção expressa a esse entendimento 
na sentença condenatória penal, uma vez que aqui inexiste 
prazo, fixado pela legislação ordinária, para a propositura da 
revisão. Nos termos do art. 621 do Código de Processo Penal, a 
revisão pode ser proposta a qualquer tempo se a sentença 
condenatória for contrária a texto expresso da lei penal. Esse 
fundamento abrange, inequivocamente, a sentença penal 
condenatória proferida com base na lei inconstitucional. 
Essa constatação mostra também que a preservação dos efeitos 
dos atos praticados com base na lei inconstitucional passa por 
uma decisão do legislador ordinário. É ele quem define, em 
última instância, a existência e os limites das fórmulas de 
preclusão, fixando ipso jure os limites da própria ideia de 
retroatividade contemplada no princípio da nulidade. 
Fica evidente, assim, que a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal procede à diferenciação entre o plano da 
norma (Normebene) e o plano do ato concreto 
(Einzelaktebene) também para exclusão de possibilidade de 
anulação de atos em virtude da inconstitucionalidade do ato 
normativo que lhe dá respaldo. Essa lógica animou a solução 
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adotada pela Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, 
quando enfrentou, na Reclamação 44.776/PR, a seguinte 
questão de fundo: declaração de inconstitucionalidade que 
recaiu sobre dispositivo de legislação estadual que previa o 
pagamento de pensão a dependentes de ex-governador (na ADI 
4.545) obriga que a Administração imediatamente promova a 
cassação dos benefícios previdenciários? Os autos davam conta 
de situações concretas como a de uma viúva de 94 anos de 
idade, que há 45 anos percebia pensão cuja concessão teve por 
fundamento, habilitante (dentre outros), o dispositivo declarado 
inconstitucional. Assim, mediante uma diferenciação entre a 
declaração de inconstitucionalidade no plano da norma e no 
plano do ato concreto, o acórdão proferido na Reclamação 
44.776/PR manteve as pensões, dado o peso normativo 
específico que o princípio da confiança legítima assumiu no 
contexto específico.3 

 

24. Importante destacar o julgado citado pelo autor, em que o 

Tribunal reconheceu a necessidade de tutela das situações individuais: 

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. DIREITO 
CONSTITUCIONAL E DIREITO ADMINISTRATIVO. ATO 
ADMINISTRATIVO COM FUNDAMENTO NA ADI Nº 4.545. 
SUSPENSÃO DO PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS E 
PENSÕES. DIFERENCIAÇÃO ENTRE O EFEITO DA DECISÃO 
NO PLANO NORMATIVO E NO PLANO DO ATO SINGULAR. 
SEGURANÇA JURÍDICA E PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO DA 
CONFIANÇA LEGÍTIMA. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1. 
Reclamação ajuizada contra ato administrativo do Governador 
do Estado do Paraná que determinou a suspensão do 
pagamento de aposentadorias e pensões com fundamento na 
ADI nº 4.545. É possível discutir em Reclamação a repercussão 
de pronunciamento em controle abstrato de constitucionalidade 
sobre situações concretas por ele alcançadas. 2. A eficácia erga 
omnes da declaração de inconstitucionalidade não opera uma 
depuração total de todos os atos praticados com fundamento na 
lei inconstitucional, mas cria as condições para a eliminação dos 
atos singulares suscetíveis de revisão ou de impugnação, 
observadas as fórmulas de preclusão constantes no 
ordenamento jurídico. 3. A distinção entre norma declarada 
inconstitucional e ato singular permite que o Poder Judiciário 
avalie, nas circunstâncias de cada caso concreto, a viabilidade 
de atos legitimados pelo Estado por períodos significativos. 4. 
Necessidade, no caso, de mitigação dos efeitos dos atos 
inconstitucionais em prol da segurança jurídica. Impossibilidade 
de se suprimir os benefícios recebidos de boa-fé por longo 

 
3 STRECK, Lenio L. Comentário ao artigo 5º, XII. In: CANOTILHO, J. J. Gomes; MENDES, Gilmar 
F.; SARLET, Ingo W.; STRECK, Lenio L.; LEONCY, Léo F. (coord.). Comentários à Constituição 
do Brasil. 3. ed. São Paulo: SaraivaJur/Almedina/IDP, 2023. p. 349. 
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período de tempo em razão da incidência do princípio da 
confiança legítima. 5. Procedência do pedido para cassar o ato 
reclamado e determinar o imediato restabelecimento do 
pagamento dos benefícios concedidos ao reclamantes. 
(Rcl 44776 AgR, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Relator(a) p/ 
Acórdão: GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 03-
04-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 13-04-
2023  PUBLIC 14-04-2023) 

25. Com efeito, também a coisa julgada em sentido subjetivo tutela 

pretensões dos sujeitos individuais. Não apenas se tutela a confiança legítima 

dos próprios eleitos em 2022, mas também a das greis partidárias e das próprias 

bancadas da Câmara dos Deputados, cuja composição atual, data venia, 

também se encontra referendada por decisão transitada em julgado do Supremo 

Tribunal Federal. 

 

2.3. Da Segurança Jurídica e da Regra do Art. 16 da Constituição da 
República Federativa do Brasil (Princípio da Anualidade Eleitoral).  

 

26. O acórdão embargado, ao conferir interpretação conforme à 

Constituição ao § 2º do art. 109 do Código Eleitoral, suprimiu a exigência de 

desempenho eleitoral mínimo (80% do quociente eleitoral para partidos e 20% 

para candidatos) para participação na distribuição das chamadas “sobras 

eleitorais”. Trata-se de alteração substancial na lógica de preenchimento de 

vagas no sistema proporcional, com impacto direto no cálculo da 

representatividade parlamentar. 

27. Não obstante a motivação constitucionalista invocada — 

baseada nos princípios do pluralismo político, da representatividade e da 

soberania popular —, a aplicação imediata da nova interpretação afronta 

diretamente o art. 16 da Constituição Federal, que estabelece a regra da 

anualidade eleitoral como condição de validade material das normas que alterem 

o processo eleitoral. Trata-se de comando voltado à preservação da lisura, 

previsibilidade e estabilidade do regime democrático. 

28. Essa norma constitucional não se limita à atividade legislativa, 

mas alcança, por sua natureza de eficácia vinculante, a própria jurisdição 
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constitucional, sempre que esta, por via interpretativa ou de controle 

concentrado, mude o regramento eleitoral com impacto prático em eleições já 

realizadas ou em curso. 

29. Com base na análise do acórdão do julgamento das ADIs 7.228, 

7.263 e 7.325, 28 de fevereiro de 2024, é possível destacar a sólida posição 

firmada por maioria do Plenário do Supremo Tribunal Federal quanto à 

possibilidade de modulação de efeitos com base exclusiva no art. 16 da 

Constituição Federal, prescindindo da aplicação do art. 27 da Lei nº 9.868/1999 

e, portanto, exigindo apenas maioria simples (seis votos) para a fixação da 

eficácia ex nunc. 

30. A posição foi inaugurada pelo Ministro Ricardo Lewandowski, 

relator do caso, que destacou de forma categórica que a aplicação retroativa da 

decisão implicaria violação ao princípio da anualidade eleitoral e à segurança 

jurídica, ambos consagrados constitucionalmente. Em seu voto, defendeu 

expressamente a eficácia ex nunc da decisão a partir do pleito de 2024, como 

forma de assegurar a integridade do art. 16 da Constituição Federal, norma de 

hierarquia superior que impõe barreira temporal à aplicação de novas regras 

eleitorais. 

31. Interessante registrar, nesse ponto, que o voto originário 

proferido pelo então Relator, Ilustre Ministro Ricardo Lewandowski, com 

aplicação da norma constitucional específica moduladora de eficácia para 

inovações eleitorais (art. 16 da CRB), foi proferido em abril de 2023. Muito antes, 
portanto, do período de um ano exigido pela referida cláusula 
constitucional. O prevalecimento do voto de Sua Excelência, portanto, nem 
de longe significa qualquer tipo de modulação temporal diferente daquela 
já prevista pelo artigo 16 da CRB. Significa, ao contrário disso, apenas a 
aplicação concreta do princípio da anualidade eleitoral, o que demanda a 
adesão da maioria simples do Plenário dessa Suprema Corte, nos termos 
de pacífica jurisprudência (RE 633.703; RE 637.485; ADI 7178). 

32. A aplicação do princípio da anualidade eleitoral proposta, em 

abril de 2023, pelo Ministro Lewandowski, após a interrupção do julgamento por 
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pedidos de vista, foi acompanhada pelo Ministro André Mendonça, que foi 

enfático ao afirmar que o art. 16 da Constituição, por sua natureza de preceito 

constitucional dotado de primazia normativa, dispensa a exigência de quórum 

qualificado. Nas palavras de Sua Excelência: “a aplicação do princípio da 

anualidade eleitoral depende, na minha visão, de maioria simples”. Assim, 

rechaçou a necessidade de recorrer ao art. 27 da Lei nº 9.868/1999, que exige 

dois terços dos votos para modulação de efeitos em controle concentrado 

33. Também o Ministro Luís Roberto Barroso reconheceu que o art. 

16 da Constituição incide nos casos em que a decisão do Tribunal — mesmo 

que em sede de controle abstrato — altera a compreensão normativa vigente e 

impacta diretamente o processo eleitoral. Para o Ministro, decisões dessa 

natureza funcionam como criação de nova norma jurídica, o que atrai, por 

simetria, a proteção da anualidade: “como se fosse lei”. 

34. A Ministra Cármen Lúcia, , de seu turno, também acompanhou 

o voto do Relator, proferido em 04/2023, fazendo incidir à hipótese concreta a 

cláusula constitucional da anualidade eleitoral, para que, tal como defendido pelo 

Ministro Lewandowski, a nova interpretação sobre a matéria apenas fosse 

aplicada ao pleito eleitoral de 2024, preservando-se a soberania do resultado já 

proclamado, o processo democrático e a previsibilidade do sistema eleitoral. 

35. Ainda que no mérito tivessem posição diversa quanto à 

procedência das ações, os Ministros Edson Fachin e Luiz Fux também 

acompanharam o Ilustre Ministro Ricardo Lewandowski, formando-se maioria em 

torno do voto proferido em abril de 2023, claríssimo ao estabelecer que, em 

atenção ao art. 16 da Constituição, o novo entendimento constitucional sobre a 

forma de distribuição das chamadas “sobras eleitorais” apenas teria incidência 

ao processo eleitoral de 2024. 

36. Tanto o voto prevalecente foi o do Ministro Ricardo 

Lewandowski, proferido em 04/2023, e que fez aplicar pura e simplesmente a 

cláusula constitucional da anualidade, que, em razão de sua aposentadoria, a 

redação do acórdão respectivo passou para as mãos da Ministra Carmén Lúcia, 

que também acompanhou tal entendimento.  
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37. Dessa forma, restou firmada a compreensão majoritária de que, 

quando o fundamento para a definição da eficácia temporal da decisão do STF 

for a anualidade eleitoral – e basta a incidência ao caso da anualidade eleitoral, 

nos termos do voto prevalecente do Ministro Ricardo Lewandowski –  não se 

está diante de verdadeira modulação nos moldes do art. 27 da Lei nº 9.868/1999, 

mas sim de restrição constitucional autônoma de eficácia, o que justifica — e 

impõe — a adoção de efeitos prospectivos sem necessidade de quórum 

qualificado. 

38. Logo, prevaleceu o entendimento de que o art. 16 da 

Constituição opera como verdadeira fórmula de preclusão ope legis da eficácia 

de alterações no regime jurídico-eleitoral. A partir desse entendimento, 

consolidou-se a possibilidade de conferir eficácia ex nunc com quórum de 

maioria simples, afastando-se, portanto, a exigência de dois terços prevista na 

lei ordinária para os casos de modulação fundada em segurança jurídica 

abstrata. 

39. Assim, quando a motivação da Corte para não aplicar a decisão 

a eleições pretéritas é a proteção do princípio constitucional da anualidade 

eleitoral, não se está propriamente diante de modulação de efeitos judicial por 

equidade ou proporcionalidade — e, portanto, não incide o art. 27 da Lei 

9.868/1999. Incide, sim, o próprio comando constitucional do art. 16, que já 

impõe, por si só, a impossibilidade de eficácia retroativa da decisão. 

40. Essa compreensão, que restou vitoriosa, reforça a segurança 

jurídica e a estabilidade institucional: o regramento das eleições deve ser de 

conhecimento prévio dos atores políticos e da sociedade, e só pode ser alterado 

com antecedência mínima de um ano, independentemente de sua origem 

legislativa ou jurisprudencial. 

41. À luz desse entendimento consolidado, qualquer tentativa de 

aplicar a decisão com efeitos retroativos — inclusive por meio de embargos de 

declaração com efeitos infringentes — esbarra na força normativa do art. 16 da 

Constituição, sendo, portanto, inválida e geradora de grave insegurança jurídica. 

Ainda mais grave se revela essa hipótese quando se verifica que a ADI 7.325, a 
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qual tratou dos mesmos dispositivos, já transitou em julgado com modulação 

expressa para 2024, e que não houve qualquer modificação normativa ou fática 

posterior que justificasse alteração de cenário jurídico. 

42. Não havia, até a interposição dos embargos de declaração, 

qualquer contradição, omissão ou obscuridade no acórdão proferido por esta 

Suprema Corte ao julgar as ADIs 7.228, 7.263 e 7.325. Ao contrário, o colegiado, 

por maioria clara e expressa, havia fixado os efeitos ex nunc da decisão de 

inconstitucionalidade da cláusula de desempenho eleitoral, com aplicação a 

partir das eleições de 2024, em estrita observância ao princípio da anualidade 

eleitoral consagrado no art. 16 da Constituição Federal e aos postulados da 

segurança jurídica e da estabilidade democrática. 

43. Foi somente com a oposição dos referidos embargos, já em 

contexto de alteração na composição da Corte, que se instaurou uma grave 

contradição, ao se pretender rever, de forma casuística e atípica, ponto já 

definitivamente debatido, decidido e proclamado: a eficácia prospectiva da 

decisão. 

44. A tentativa de retroagir os efeitos da declaração de 

inconstitucionalidade, por meio de embargos de declaração com efeitos 

modificativos, sem fundamento jurídico novo e sem mudança no cenário 

normativo ou fático, configura violação não apenas ao instituto da coisa julgada, 

mas também à coerência institucional das decisões do Tribunal, ferindo de morte 

a confiança legítima dos jurisdicionados e o equilíbrio da representação 

parlamentar. 

45. Diante disso, impõe-se a preservação do entendimento 

anteriormente fixado, com o reconhecimento da ausência de vícios no acórdão 

originário e a rejeição de qualquer pretensão de atribuir efeitos ex tunc à decisão, 

sob pena de se consagrar grave instabilidade jurídica e institucional. 

46. Nem se alegue, ainda, que essa Corte estaria condicionando a 

eficácia de sua decisão a marco temporal distinto do período de um ano previsto 

no art. 16, o que, agora sim, demandaria a aplicação do dispositivo do art. 27 da 
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Lei nº 9.868, que confere maior elasticidade quanto aos prazos e formas de 

modulação dos efeitos de decisões constitucionais desta Corte. 

47. Isso porque, como já dito, a maioria desta Suprema Corte foi 

formada em torno do voto proferido pelo Ilustre Ministro Ricardo 
Lewandowski. E tal voto, proferido em abril de 2023, limitou-se a aplicar a 

cláusula da anualidade eleitoral prevista no art. 16 da Carta Política, o que 

deslocou corretamente a incidência das novas regras de distribuição das sobras 

para as eleições de 2024.  

48. Esse o voto prevalecente. O do Relator.  

49. Voto que, insista-se, não fixou qualquer outro prazo de 
eficácia de decisão que dependesse da invocação ao art. 27 da Lei nº 9.868, 
até porque, proferido ainda em abril de 2023, já registrava que a aplicação 
do art. 16 da Carta Política deslocava a nova interpretação firmada pela 
Corte necessariamente para o pleito de 2024. 

50. Tanto o voto do Ministro Ricardo Lewandowski, em seus próprios 

termos, foi o prevalecente, que a Ilustre Ministra Carmen Lúcia, que o 

acompanhou, tornou-se relatora do feito, após a aposentadoria do Ilustre Relator 

originário (art. 38, IV, “b”). 

51. Se o julgamento, considerados os diversos pedidos de vista 

ocorridos, se prolongou até o início de 2024, tal circunstância, absolutamente 

corriqueira, não invalida, e nem poderia, a premissa de que a maioria do 
Plenário desta Casa acompanhou o voto do Ilustre Relator originário, que, 
ainda em abril de 2023, determinou a aplicação ao caso da norma prevista 
no art. 16 da CRB, deslocando a nova interpretação por ele proposta 
apenas para as eleições de 2024, entendimento que, supervenientemente, 
contou com a adesão de outros 5 Ministros desta Corte.Sendo vencedora, 
portanto, a posição do Senhor Ministro Ricardo Lewandowski, descabe 
afirmar que prazo de modulação diferente daquele previsto no art. 16 da 
CRB teria sido aplicado por este Supremo Tribunal Federal, quando do 
julgamento originário da presente ação direta. 
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52. Também por isso, e em respeito às premissas claramente 

fixadas pelo Ministro Ricardo Lewandowski em seu voto vencedor, proferido 

ainda em abril de 2023, mas que supervenientemente contou com a adesão da 

maioria da Casa, pede-se o acolhimento dos presentes aclaratórios, com eficácia 

modificativa, restabelecendo-se o resultado final alcançado quando do primeiro 

julgamento de mérito da presente ação direta. 

III – DOS PEDIDOS 
 
53. Diante do exposto, requer-se o conhecimento e provimento dos 

presentes embargos de declaração, com eficácia modificativa, para sanar a 

omissão apontada e, passo seguinte, restabelecer a incidência do art. 16 da 

Constituição da República à nova interpretação constitucional firmada sobre os 

critérios de distribuição das sobras eleitorais, fazendo-a incidir a partir das 

eleições de 2024, tal como proposto no voto prevalecente do Ministro Ricardo 

Lewandowski nas ADIs 7.228 e 7.263, proferido ainda em abril de 2023, 

respeitando-se, ainda, a coisa julgada formada no bojo da ADI n. 7.325, ao lado 

dos princípios da anualidade, segurança jurídica e confiança. 

 

Termos em que pede e espera deferimento. 

Brasília, data da assinatura eletrônica. 
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